Direito do Trabalho 18-08-10
Quem tem garantia de emprego só pode ser demitido por justa causa. Às vezes é necessária a prévia apuração da falta grave. Dispensado sem justa causa e sem apuração, o ato é imperfeito. O sindicalista ou diretor de cooperativa que for demitido sem justa causa poderá pedir a declaração de invalidade do ato.
A lei garante o emprego, que é o bem agredido em caso de demissão sem justa causa. O pedido é a reintegração. A única situação em que a pessoa pode deixar de pedir o emprego e pedir somente indenizações é a gestante. Os demais devem pedir a reintegração somente, e dentro do prazo que a lei garante. Há um ou outro julgado que entende que o sujeito pode pedir somente a indenização. 
Se alguém nos causa dano, pedimos reparação de danos, moral ou material.
A explicação também é teleológica. A garantia da gestante, por exemplo, não foi criada somente para a empregada, mas também para a criança.

Renúncia à estabilidade
Como é um dos direitos do trabalhador, é um direito indisponível. Não se pode renunciar à estabilidade. É bem verdade que podemos fazer com que se perca a garantia de emprego, principalmente nos casos em que a garantia tem como causa um mandato, na cooperativa, no sindicato, na CIPA, no INSS, etc. o mandato pode ser renunciado ou o sujeito pode ser cassado. A consequência é a perda da garantia. Mas a estabilidade em si não pode ser renunciada.
Cassado o mandato do dirigente sindical ou similares, a jurisprudência e a doutrina entendem que a garantia é perdida imediatamente. Professor discorda, e acha que deveria mantê-la por mais um ano.
Quando se fala em irrenunciabilidade e indisponibilidade, falamos na garantia, e não ao cargo. Isso na vigência, na constância da relação de emprego. Após a demissão há uma corrente, majoritária, que entende que o empregado pode renunciar tacitamente à estabilidade. 
Demitido o empregado estável sem justa causa, este ato será inválido. Ele poderá começar a praticar atos contrários ao animus de permanecer. A rescisão terá que ser assistida ou homologada. 
O TST tem a Súmula 330: “QUITAÇÃO. VALIDADE (mantida) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A quitação passada pelo empregado, com assistência de entidade sindical de sua categoria, ao empregador, com observância dos requisitos exigidos nos parágrafos do art. 477 da CLT, tem eficácia liberatória em relação às parcelas expressamente consignadas no recibo, salvo se oposta ressalva expressa e especificada ao valor dado à parcela ou parcelas impugnadas.
I – A quitação não abrange parcelas não consignadas no recibo de quitação e, consequentemente, seus reflexos em outras parcelas, ainda que estas constem desse recibo.
II – Quanto a direitos que deveriam ter sido satisfeitos durante a vigência do contrato de trabalho, a quitação é válida em relação ao período expressamente consignado no recibo de quitação.” 
O empregado deverá manifestar a contrariedade à demissão sob pena de caracterizar o perdão tácito. 
[bookmark: _GoBack]O empregado terá o direito de sacar seu FGTS por ter sido sem justa causa. Se, entretanto, ele buscar o empregado de volta, ele não poderá sacar. Se o FGTS for levantado, ele estará praticando mais um ato incompatível com a vontade de permanecer. Ele receberá um CD (Comunicado de Dispensa). Ele poderá ter sido demitido sem justa causa ou com, porém sem a apuração.

Cessação do contrato de trabalho
Várias são as causas que podem fazer cessar ou extinguir o contrato individual de trabalho. Uma classificação meramente doutrinária e acadêmica, pois a CLT usa o termo rescisão.
Quais os efeitos? Desobrigar as partes, desvinculando-as. Extinto o contrato por qualquer forma, a pessoa deixa de ser empregado e a empresa deixa de ser empregador. Não sendo mais empregador, não se pode mais exigir o trabalho do ex-empregado, ao mesmo tempo que não deverá mais pagá-lo. Extingue qualquer obrigação para com as partes. 
E como pode o contrato chegar o final? Primeiramente, por vontade das partes no ato de celebrar o próprio contrato. É o caso do contrato por prazo determinado.
Como regra, os contratos são indeterminados, sem prazo. Para que ele cesse, as partes têm que praticar um ato. Seja o empregador dispensando o empregado, ou o empregado se demitindo, ou as partes, de comum acordo, resolvem terminar o contrato. É o distrato. 
Também pode ocorrer por ato faltoso, que deve ser um motivo grave. É o mero exercício do poder potestativo. 
Força maior também pode, bem como o fato natural. A morte, por exemplo. O mesmo para o óbito do empregador.
153, 409, 482, 483, 484.
Atos jurídicos: quais atos jurídicos podem fazer cessar uma relação de emprego? Um ato de gestão, de império, como uma Pasta do Poder Executivo cassar a concessão. Outra é a concessão de aposentadoria pela Previdência em caso de invalidez. É um fato do príncipe. O fato príncipe afeta as partes de forma reflexa, enquanto o ato jurídico pode impactar mais diretamente. Outro exemplo é o INCRA declarar de interesse social para fins de reforma agraria determinada área. O sujeito deixa de ser proprietário e, portanto, empregador. 
Mais um exemplo: MP que declarou ilegais todos os estabelecimentos de bingos. Não há relação de emprego em atividades ilegais. 

Formas extintivas da extinção do contrato de trabalho
Há algumas divergências, mas vamos ver a classificação de Délio Maranhão. Para o autor, haveria uma execução do contrato quando ele naturalmente chega ao seu fim. Só pode chegar ao fim o contrato por prazo determinado. Por outro lado, quando o contrato é indeterminado, alguém tem que praticar um ato ou algo deverá acontecer. E aqui dividimos em mais uma forma: dissolução do contrato de trabalho. O ato pode ser com motivo ou imotivado. O ato com motivo é popularmente conhecido por falta grave. Também é uma classificação doutrinária, pedagógica e acadêmica. 
Chama-se resilição quando esse motivo é meramente vontade das partes. O empregador poderá remover o empregado não estável. É o mero exercício do poder potestativo. Alguns autores chegam até à redundância: já falamos, assim, em ato das partes (do empregador), portanto é resilição.
Quando se fala em demissão, também falamos em vontade das partes. Neste caso, do empregado, que se demite. É ato volitivo, voluntário, espontâneo do empregado. Usa-se até o oposto: “fui demitido”.
Podem também as partes chegar ao mútuo consenso, o ato das partes. No cível é chamado de distrato. No TRCT sempre constará que foi ato de iniciativa das partes. Assim, ele não poderá sacar o FGTS e, se o empregado deu causa, ele também não poderá receber seguro desemprego.
Outra forma de mútuo consentimento, inclusive legal, é o PDV: Plano de Demissão Voluntária. O empregador oferece, além das verbas indenizatórias, um extra de R$ 20 mil, por exemplo. Muito usado na década de 90. O empregador oferece e o empregado pode ou não aceitar. Caso o faça, ficará consignado que foi por mútuo consentimento.
Regra é que, para poder sacar o FGTS, o empregado não pode ter tido participação no processo de desligamento.

Resolução é outra espécie de dissolução, uma vontade das partes, porém grave, que de imediato autoriza a extinção do contrato. A resolução seria a justa causa. O contrato foi inexecutado faltosamente. Art. 484: “Havendo culpa recíproca no ato que determinou a rescisão do contrato de trabalho, o tribunal de trabalho reduzirá a indenização à que seria devida em caso de culpa exclusiva do empregador, por metade.” 
Rescisão: para os casos de nulidade do contrato de trabalho. O contrato, como ato jurídico, tem requisitos quanto à validade, ao objeto e, às vezes, quanto às formalidades. O objeto, por exemplo, não pode ser ilícito, proibido, nem atentar contra os bons costumes. Em relação à pessoa, ela não poderá ter idade menor que 16 salvo quando na condição de aprendiz. Forma é para as instituições que as requerem, como os concursos públicos. Observe que a CLT usa o termo rescisão genericamente para qualquer tipo de contrato.
E as outras situações que não são atos das partes, como a força maior, óbito e o fato do príncipe.

Exigências e aviso prévio
As exigências estão no art. 487, com o aviso prévio. Também é outra redundância, pois não há aviso que não seja prévio. Denúncia do contrato de trabalho e comunicação são outros termos usados.
 “Não havendo prazo estipulado, a parte que, sem justo motivo, quiser rescindir o contrato deverá avisar a outra da sua resolução com a antecedência mínima de:
        I – oito dias, se o pagamento for efetuado por semana ou tempo inferior;  (Redação dada pela Lei nº 1.530, de 26.12.1951)
        II – trinta dias aos que perceberem por quinzena ou mês, ou que tenham mais de 12 (doze) meses de serviço na empresa.  (Redação dada pela Lei nº 1.530, de 26.12.1951)”
[...]
O contrato pode ser verbal ou escrito. Não há possibilidade de previsão tácita do término do contrato de trabalho. Não há aviso prévio tácito.
Se o contrato é a termo, já se sabe de antemão quando será o fim. Já se está muito mais do que pré-avisado.
Não havendo prazo, qualquer uma das partes deverá avisar à outra de sua resolução com antecedência mínima prevista nos incisos do art. 487. O inciso I, na verdade, está revogado, pois o inciso XXI do art. 7º da Constituição diz que o aviso prévio deverá ser proporcional ao tempo de serviço e será de no mínimo 30 dias. O inciso I já não tem mais eficácia, portanto.
Uma única exceção, no art. 481: “Aos contratos por prazo determinado, que contiverem cláusula asseguratória do direito recíproco de rescisão antes de expirado o termo ajustado, aplicam-se, caso seja exercido tal direito por qualquer das partes, os princípios que regem a rescisão dos contratos por prazo indeterminado.” 
O contrato deverá conter a cláusula asseguratória. A redundância aqui é a palavra "recíproco", pois o contrato é bilateral, comutativo, sinalagmático.
Demitido o empregado contratado a termo antes do término, o empregador deverá pagar, por metade, o tempo restante. Exceto se houver a cláusula asseguratória! 
Quando da dação do aviso prévio, o contrato já está rescindido, faltando apenas o decurso do prazo. Art. 489: “Dado o aviso prévio, a rescisão torna-se efetiva depois de expirado o respectivo prazo, mas, se a parte notificante reconsiderar o ato, antes de seu termo, à outra parte é facultado aceitar ou não a reconsideração.” 
Não se pode, é claro, dar aviso prévio durante o tempo de garantia de emprego.
Proporcional ao tempo de serviço, na forma da lei: como não existe a lei ainda, usamos o piso de 30 dias. Só poderá, por enquanto, decorrer de acordo coletivo de trabalho ou convenção coletiva.

Contagem do prazo do aviso prévio
Temos duas formas de contagem: quando fixado em dias ou horas, excluímos o primeiro dia e incluímos o último. 30 dias a partir de 18/08/10 fará o prazo começar em 19/08/10. Para prazos em meses consideramos o mesmo dia do mês seguinte.

Finalidade do aviso prévio
A lei é feita com o um fim, e, ao aplicá-la, o juiz deverá aplicar com o fim a que se destina. A finalidade é preventiva, acauteladora, de evitar uma surpresa. Como regra, nosso contrato é sem prazo determinado. É até um princípio nosso: princípio da continuidade da relação de emprego. A regra é que o contrato seja sem prazo, enquanto o contrato por prazo determinado é exceção. O empregado trabalhará para auferir o salário. Ele não poderá ficar sem a fonte subsistência tão abruptamente. E também para o cumprimento do objeto social do empregador. 
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